
ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA DE CARACARAÍ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

“AMAZÔNIA PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS” 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE Nº 010/2026 
(Processo Administrativo n.º 017/2026-CL) 

CONTRATO DE SERVIÇO DE 
GERENCIAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DE 
COMBUSTÍVEL, QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE . CARACARAÍ, — POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE E A EMPRESA LINK CARD 
ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS LTDA 

O MUNICÍPIO DE CARACARAÍ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no C.N.P.J sob o nº 

04.653.408/0001-13, situada à Praça do Centro Cívico — Centro — Caracaraí — RR, tento como partícipe 

financeiro o FUNDO MUNICÍPAL DE SAÚ'DE, inscrito no C.N.P.J sob o nº 13.939.816/0001-27, neste 

ato representado pela Secretária Municipal de Saúde, Ilustríssima Senhora ADNAYARA DE SOUZA 

FIGUEIREDO, Portaria de nº 195/2023, inscrita (a) no CPF nº. 867.413.302-91, RG nº 245724 — SSP/RR, 

residente e domiciliada na Avenida Senador Hélio Campos, 158 — Centro, Caracaraí-RR, doravante 

denominado CONTRATANTE, e o(a) EMPRESA LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS 

LTDA, CNPJ nº 12.039.966/0001-11, com sede na Rua: Calçada das Camelias, n.º 53, Complemento: 

Andar 1, Condomínio Centro Comercial Alphaville, Município de Barueri-SP, vencedora e adjudicatária 
da licitação supramencionada, neste ato representada por seu representante legal ou procuradora a Sra. 

LARISSA MARIA MAGALHÃES VÁGULA, RG de nº 42.175.490-4, CPF de nº 320.955.758-65, 

residente e domiciliada na Rua Baguaçu, 26, Cobertura, Alphaville Empresarial - Campinas/SP, 

CEP:13.098-326, e-mail pessoal: larissa.vagula@linkbeneficios.com.br, e-mail institucional: 

linkcontratos@linkbeneficios.com.br, telefone: (19) 3114-2707, conforme atos constitutivos da 

empresa/procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo de nº 

017/2026-CL e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o Decreto Federal 

nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE Nº 017/2024, PREGÃO 

ELETRÔNICO DE Nº 90004/2024 E PROCESSO DE Nº 35101.000765/2023.91/SELC, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de gerenciamento de frotas através de sistema informatizado e integrado, de forma 

— continuada, junto a rede de estabelecimentos credenciados em todo o Estado de Roraima, para o 

gerenciamento de abastecimento de combustível, por meio de cartões magnéticos, visando atender as 

necessidades da frota da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Caracaraí-RR, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

1.2. Discriminação do objeto: 

Percentual 5 N— 

\Valor Anual | de Desconto 'ercentual r Total 

” Descrição Und. | Q. [estimado — da| Mínimo | Ofertago [Percentual de 
|Contratação (RS) | Aceitável escon 

(%) Ofertado 

LOTE UNICO 

Prestação de servigos de gerenciamento, administração e controle 
o1 | de abastecimento com combustiveis (Gasolina comum e Oleo Diesel | sery. | 01 | RS 107600000 20800% | 561% | R$1.015.636,40] 

510) e outros combustiveis compativeis com novos veiculos caso 
venham a ser adquiridos pelo Contratante. 

[VALOR TOTAL ESTIMADO ANUAL considerando todos os participantes do Registro de Preços: RS 1.015.636,40 (um milhão, quinze mil, seiscentos e trintal 
|e seis reais e quarenta centavos). 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referéncia;
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1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O Termo de Referéncia deve ser entregue ao Contratado como anexo deste Contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA E PRORROGACAO 

2:1 O prazo de vigéncia da contratagéo ¢ de 12 (doze) meses, contados da assinatura 

deste contrato, nos termos do artigo 106 da Lei nº 14.133, de 2021, prorrogével por até 10 anos, 

conforme artigo 107 da mesma Lei. 

22 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida 

a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

ESA O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação, recebimento, validade/garantia e/ou 

assistência técnica do objeto constam no Termo de Referência (anexo I do Edital), anexo a este 

Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA- DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratago do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA - DOS PRECO E PAGAMENTO 

5.1 Prego 

Sid. O valor total da contratação é de R$ 1.015.636,40 (um milhão, quinze mil, seiscentos e 

trinta e seis reais e quarenta centavos). 

$1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 

ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.18. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

Orientação para a CONTRATANTE 

Quando da formalização do Termo de Contrato, suprimir a redação da subcláusula 5.1.3. se o empenho da contratação for do tipo global ou ordinário, ou seja, a 
redação da subcláusula 5.1.3. só integrará o Termo e Contrato formalizado quando o empenho for do tipo estimativo, devendo a referida redação ser adaptada 
com as formalidades devidas, como a alteração da cor do texto e supressão desta tabela. 

5.2. Pagamento 

5.2.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 

6.1. Considerando a natureza do objeto contratual e o critério de julgamento adotado na licitação, os 

percentuais de descontos contratados são fixos e irreajustáveis. 

CLAUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

anexos; 

7.2. Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia e Contrato; 

7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituido reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 

7.4, Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo Contratado; 
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7.5. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
 execu ETA ó 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 20217 <
> 

7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo
, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Estado - PGE para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.9.1. A Administração terá o prazo de até 1 (um) mês para decidir, a contar da conclusão da instrução do 

requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

7.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

Contratado, no prazo máximo del (um) mês, a contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida 

a prorrogação motivada, por igual período; 

7.11. Notificar os emitentes das garantias de execução, nos termos do $4º, art. 137, da Lei nº 14.133, de 

2021, quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais; 

7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.13. Solicitar do CONTRATADO, o cadastramento dos servidores indicados pelo Contratante, que terão 

acesso ao sistema, em dois níveis: o de administrador (com poderes de alteração de limites de crédito) e o 

de usuário (apenas com acesso a relatórios); 

7.14. Requerer ao CONTRATADO a emissão de segunda via no caso de extravio ou danos ao cartão 

destinado ao veículo; 

7.15. Solicitar o cancelamento definitivo dos cartões destinados aos veículos, em caso de alienação ou 

descredenciamento; 

7.16. Informar, imediatamente, ao CONTRATADO o furto, o roubo ou o extravio do cartão destinado ao 

veículo; 

7.17. Conferir, receber e atestar as faturas/notas fiscais de cobrança emitidas pelo CONTRATADO; 

7.18. Efetuar o pagamento das faturas/notas fiscais de cobrança emitidas pelo CONTRATADO; 

7.19. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho, rejeitando 

no todo ou em parte os serviços que estiverem em desacordo com o contrato; 

7.20. Solicitar a substituição dos estabelecimentos credenciados que forem considerados incompatíveis com 

o objeto contratado; 

7.22. Responsabilizar-se pelo recolhimento do Comprovante de Serviço/Fornecimento da correspondente 

nota fiscal/fatura de cada transação efetuada. 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

8.2. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado & Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.4. Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 

representante da Administração para a gestão do contrato; 

8.5. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação; 

8.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
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8.7. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para, , 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas des? 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021); 

8.8. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem anterior, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. (art. 1 16, paragrafo único, 

da Lei n.° 14.133, de 2021); 

8.9. Paralisar, por determinagdo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros; 

8.10. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato; 

8.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementé-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, “d”, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

seguranga do contratante; 

8.13. Arcar com as despesas necessarias 4 implantação do sistema, tais como, instalagdo, gerenciamento 

eletrdnico, gravação, transmissdo dedados, migração, backup, seguranca, cartdes, credenciamento da rede 

de empresas fornecedoras de produtos, prestadoras de servigos, manutenção do sistema, treinamento de 

pessoal indicado pelo CONTRATANTE, equipamentos e outros necessarios a efetiva prestação dos 

servigos; 

8.15. Acatar todas as orientagdes do CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalizagdo, 

no escopo do Contrato, prestando, formalmente todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se, ainda, 

a atender prontamente as reclamagdes atinentes a quaisquer aspectos da execugao contratual; 

8.16. Arcar com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e com quaisquer ônus, despesas, 

obrigagdes trabalhistas, previdenciarias, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como de alimentagdo, 

transporte, ou outro beneficio de qualquer natureza dos seus profissionais, preservando ao 

CONTRATANTE de quaisquer demandas, reivindicagdes, queixas e representagdes de qualquer natureza, 

resultantes da execugdo do contrato; 

8.17. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuizo que tenha concorrido, inclusive por seus 

empregados, representantes, prepostos ou subcontratada, direta ou indiretamente, a0 CONTRATANTE, & 

União ou à livre iniciativa, inclusive os decorrentes de servigos ou aquisições com vicios, de feitos, durante 

os prazos de validade das garantias, mesmo depois de encerrado o contrato; 

8.20. Não permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condigdo de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizagéo do trabalho do menor de dezoito anos 

em horário noturno, do tipo perigoso ou insalubre, conforme a legislagdo trabalhista vigente; 

8.21. Disponibilizar ampla rede de estabelecimentos credenciados e aptos a realizar os diversos servigos 

envolvidos na contratação pretendida, compreendendo todos os municipios do Estado de Roraima, bem 

como, no municipio de Presidente Figueiredo do Estado do Amazonas e na Capital (Manaus), devendo ser 

observado a seguinte particularidade apenas em relagdo aos postos para abastecimento de combustiveis: 

a) Quantidade minima de postos para abastecimento de combustiveis com abrangéncia em todo o 

Estado de Roraima: 5 (cinco) postos para abastecimento credenciados na Capital (Boa Vista-RR), e 01 

(um) posto credenciado em cada municipio do Estado de Roraima (Alto Alegre, Amajari, Bonfim, Canta, 

Caracarai, Caroebe, Iracema, Mucajai, Normandia, Pacaraima, Rorainépolis, São Jodo da Baliza, São Luiz 

e Uiramuta); 

b) Quantidade minima de postos para abastecimento de combustiveis no Estado do Amazonas: 04 

(quatro) postos credenciados na Capital (Manaus), e 01 (um) posto credenciado no municipio do Estado do 

Amazonas (Presidente Figueiredo); 

c) Os postos credenciados, responsaveis pela revenda de combustivel ao consumidor (bombas de 

abastecimento), deverdo obedecer as normas da Agéncias Nacional do Petroleo -ANP; 

8.21.1. Os estabelecimentos credenciados em sua rede, deverão atender as normas do Codigo de Defesa do 

Consumidor -CDC, e no que couber, os Critérios de Sustentabilidade Ambiental previstos no Guia Nacional 

de Contratagdes Sustentaveis - 6* Edição Set/2023; 

8.21.2. O Contratado será o único responsavel pelo pagamento aos estabelecimentos credenciados pelo 

valor efetivamente consumido não sendo possivel responsabilizar, em qualquer hipótese, o Contratante, 

nem solidéria e nem subsidiariamente, por esse pagamento; 

8.22. Manter atualizada a relagio das empresas com as quais mantenha credenciamento; 
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8.23. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugdo do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado ao CONTRATANTE, devendo ressarcir imediatamente a Administragdo em sua 

integralidade, ficando o Contratante autorizado a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 
8.32. Orientar a rede de estabelecimentos credenciados: 

8.32.1. Quanto a implementagdo da sustentabilidade, de modo estimular e favorecer, por exemplo, o uso de 

produtos e processos com menor impacto ambiental, evitando produtos irritantes para o consumidor, 

equipamentos que causem menor incômodo e sejam mais eficientes, devendo no que couber, durante toda 

a execução contratual, observar os critérios de sustentabilidade ambiental e a implementação de agdes que 

reduzam os impactos ambientais (os insumos fornecidos na contratação deverdo respeitar as normas da 

ABNT, quanto à correta destinago dos residuos sólidos); seguindo, no que couber, com os termos definidos 

no Guia Nacional de Contratages Sustentéveis - 6* Edição Set/2023. 

8.32.2. Para que efetuem o recolhimento e o descarte adequado do 6leo lubrificante usado ou contaminado, 

obedecendo aos seguintes procedimentos: 

a) Recolher o 6leo lubrificante usado ou contaminado armazenando-o em recipientes adequados e 

resistentes a vazamentos, adotando medidas necessarias a evitar mistura com os produtos quimicos, 

combustiveis, solventes, água e outras substincias que inviabilizam sua reciclagem, conforme art. 

18,incisos I e II, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação correlata; 

b) Providenciar a coleta do 6leo lubrificante usado ou contaminado recolhido, através de empresa coletora 

devidamente autorizada e licencia da pelo órgão competente ou entregé-lo diretamente a um revendedor de 

óleo lubrificante acabado no atacado ou varejo, que tenha a obrigagdo de recebé-lo e recolhé-lo de forma 

segura, para fins de sua destinagdo final ambientalmente adequada, conforme artigo 18, inciso T e $2º,da 

Resolução CONAMA nº 362, de23/06/2005, e legislação correlata; 

c) Exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não reciclável, dar-lhe a 

destinação final ambientalmente adequada, devidamente autorizada pelo órgão ambiental competente, 

conforme artigo 18, inciso VII, da Resolução CONAMA nº 362, de 23/06/2005, e legislação correlata. 

8.33. Disponibilizar ao Contratante, sem ônus, 1 (um) cartão eletrônico para cada veículo cadastrado 

no sistema, de forma que impeça o abastecimento, devendo fornecer ainda: 

a) 02 (dois) cartões não vinculados (coringas), o qual permanecerá em poder do gestor ou fiscal do 

Contrato, para atender veículos locados, cedidos e/ou conveniados quando em trânsito nas localidades 

indicadas no subitem 5.1.5 do Termo de Referência (Anexo I do Edital), anexo a este contrato; 

b) e até 15 (quinze) cartões não vinculados (coringas), que permanecerão em poder do gestor ou fiscal do 

Contrato, para atender máquinas/equipamentos que recaiam na impossibilidade de realizar o seu cadastro 

individual no sistema. O número exato de cartões a ser disponibilizado dependerá da localização das 

máquinas e equipamentos, observado que ao todo o Estado de Roraima possui 15 (quinze) municípios. 

c) Será disponibilizada uma senha individual e intransferível para o servidor indicado pelo Contratante, 

responsável pelo cartão; 

d) O uso indevido do cartão, não autorizado, cancelado ou bloqueado pela base operacional, se constatado, 

será considerado falha do sistema e as despesas efetivadas serão de responsabilidade do Contratado. 

e) Deverá providenciar emissão de novos cartões para os casos de inutilização ou extravio, sem custos 

adicionais, com prazo máximo de reposição não superior a 03 (três) dias úteis. 

8.34. Acatar a substituição, exclusão ou inclusão de bens pelo CONTRATANTE, caso seja necessário; 

8.35. Realizar treinamento com o gestor e fiscais dos contratos, na forma e prazo previsto neste instrumento. 

CLAUSULA NONA - DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Não haveré exigéncia de garantia contratual da execução. 

CLAUSULA DECIMA - DAS INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infragao administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa a inexecugdo parcial do contrato; 

b) der causa & inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano à Administragdo ou ao funcionament
o 

dos servigos puiblicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa & inexecugdo total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo justificado; 

¢) apresentar documentação falsa ou prestar declaragao falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
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c LS SD 
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nãoSS: “ 

justificar a imposição de penalidade mais grave; m—— __J 

11 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”, “c” e“d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

1II - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alineas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

IV - Multa: 

a) moratória de 0,5% a 15% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

b) compensatória de 15% a 30% (trinta por cento) do valor sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante. 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

10.4.1. Antes da aplicagio da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenga serd 

descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente. 

10.43. Previamente ao encaminhamento à cobranga judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo méximo de 10 (dez)dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente, observadas as disposigdes da Lei Estadual nº 1.025, de 12 de janeiro 

de2016. 

10.5. A aplicação das sangdes realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o contraditorio e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da 

Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaragdo de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.6. Na aplicagdo das sangdes serdo considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
) as circunstincias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

¢) a implantagio ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes dos 

órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitagdes e contratos da Administragdo Piiblica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serio apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.8. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sangdes aplicadas à pessoa juridica serdo 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligagdo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditorio, a ampla defesae a obrigatoriedade de anlise juridica prévia. 

10.9. O Contratante devera, no prazo méximo 15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos as sangdes por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

10.10. As sangdes de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.11. Os débitos do contratado para com a Administragio contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizagdes, não inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo 6rgdo ora contratante. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA EXTINCAO CONTRATUAL 
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11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido * 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 35S: : 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo _j 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Leinº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nessa hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.2.1. e a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

11.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.6.3. Indenizações e multas. 

11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

PROJETO DE ATIVIDADE: REPROGRAMAÇÃO AO CUSTEIO DE SERVIÇOS DA ATENÇÃO 

PRIMÁRIA A SAUDE PARA O FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO PRIMARIA A SAUDE - 

PROPOSTA 36000678178202500. 

FONTE DE RECURSO: 2.600.99 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 

Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde. 

PROGRAMA DE TRABALHO: 10.301.0040.6.062 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39.00 

RED: 472 

PROJETO DE ATIVIDADE: INCENTIVO FINANCEIRO AOS ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E 

MUNICÍPIOS PARA VIGILÂNCIA EM SAÚDE - DESPESAS DIVERSAS 

FONTE DE RECURSO: 1.600.99 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 

Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde. 

PROGRAMA DE TRABALHO: 10.305.0037.6.019 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39.00 

RED: 440 

PROJETO DE ATIVIDADE: INCENTIVO FINANCEIRO DA APS - DEMAIS PROGRAMAS E 

SERVIÇOS E EQUIPES DA ATENÇÃO PRIMARIA 

FONTE DE RECURSO: 1.600.99 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes 
do 

Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

PROGRAMA DE TRABALHO: 10.301.0040.6.030 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39.00 

RED: 416 

12.2. Os empenhos possuirão natureza estimativa, sendo emitidos conforme a efetiva ocorrência das 

despesas decorrentes da presente contratação.
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12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será
 indicada após aprovação da Lei 

Orgamentaria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante a
postilamento. ES 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposigdes co
ntidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposigdes c
ontidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos con
tratos. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA- DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seg
uintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os ac
réscimos ou supressdes 

que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do val
or inicial atualizado do 

contrato. 

14.3. Registros que ndo caracterizam alteragdo do contrato podem ser realizad
os por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
 2021. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA DIVULGACAO 

15.1. Incumbiré ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrat
agdes Publicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94da Lei 14.133, de 2021, bem como no re
spectivo sitio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 10, VI, do Decret
o n.20.477-E, de 

2016. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO 

16.1. Fica eleito o foro da comarca de Boa Vista - Roraima para dirimir quaisquer dúvida
s relativas ao 

cumprimento deste Contrato. 

E por se acharem justas e acordadas, as partes assinam eletronicamente o presente instrume
nto para que 

surta todos os efeitos em Direito previstos. 

Documento assinado digitalmente: Caracarai/RR, 16 de abril de 2026. 
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